
ACTA Nº 21/2002 

ACTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA EM 10 DE 

OUTUBRO DE 2002: 

Aos dez dias do mês de Outubro do ano dois mil e dois, nesta cidade de Esposende, no Salão 

Nobre dos Paços do Município, realizou-se a reunião ordinária da Câmara Municipal de 

Esposende, sob a presidência de Fernando João Couto e Cepa, Presidente da Câmara 

Municipal, estando presentes os senhores Vereadores: Dr. Tito Alfredo Evangelista e Sá, Engº 

Victor Manuel da Silva Leite, Dr. Jorge Alves Cardoso, Engº Luis Miguel Morais Gomes do 

Vale, Drª Zélia Maria Pires Morais da Silva Mota, e Arqº António José Pereira Morgado. 

A reunião foi secretariada por Rui Manuel Moutinho Ferreira, Licenciado e Director do 

Departamento de Administração Geral da Câmara Municipal. 

Sendo nove horas e quarenta minutos, verificando-se haver "quorum" para funcionamento do 

Executivo, pelo senhor Presidente foi declarada aberta a reunião. 

Pelo senhor Presidente foi apresentada justificação para as faltas dadas às duas últimas 

reuniões, tendo a Câmara Municipal deliberado, por unanimidade, considerar a mesmas 

justificadas. 

- PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA: 

Nos termos do disposto no artigo nono do Regimento desta Câmara Municipal, foi, pelo senhor 

Presidente, declarado aberto o Período de Antes da Ordem do Dia, verificando-se as seguintes 

intervenções:  

O senhor Vereador Dr. Tito e Sá abordou a questão relativa às obras que estão a decorrer na 

Rua Conde de Castro, nesta cidade de Esposende, defendendo que, em seu entender e dada 

a importância da obra, até pela sua transformação em via pedonal, deveria o respectivo 

projecto ter sido apreciado pela Câmara Municipal. 

Seguidamente, o mesmo senhor Vereador abordou a questão relativa à divulgação do ranking 

das escolas de ensino secundário a nível do país, manifestando preocupação com o resultado 

"modesto" obtido pelas escolas do concelho de Esposende, sobretudo aquele obtido pela 

Escola Secundária de Forjães, defendendo que a Câmara Municipal deveria elaborar um 

estudo e, em parceria com outras forças vivas afectas à educação no concelho, verificar aquilo 

de que este carece para que haja uma efectiva melhoria, sendo certo que, em seu entender, a 

Câmara Municipal deveria reforçar as dotações em Plano e Orçamento para o ano dois mil e 

três e destinadas a este sector. 



O senhor Presidente da Câmara informou que o projecto da Rua Conde de Castro já foi 

aprovado em mil novecentos e noventa e oito, estando então incluído nas candidaturas 

efectuadas ao PROCOM, manifestando contudo abertura para que aquando da execução da 

obra sejam introduzidas melhorias ao mesmo projecto. 

Relativamente ao item ensino foram tecidas várias considerações, tendo o senhor Vereador Dr. 

Jorge Cardoso informado que em termos de parque escolar Esposende está dotado de 

excelentes condições manifestando regozijo pelo facto de nos últimos anos ter sido efectuado 

um forte esforço de investimento nessa área, pese embora também tenha manifestado 

preocupação quanto aos resultados obtidos no ranking. 

- PERÍODO DA ORDEM DO DIA: 

01 - BALANCETE: 

Foi presente o Balancete da Tesouraria, relativo ao dia anterior, que apresentava os seguintes 

saldos: CÂMARA MUNICIPAL - depositado na Caixa Geral de Depósitos: à ordem - oitenta e 

seis mil setecentos e vinte e quatro euros e noventa e nove cêntimos (86.724,99 €); Fundos 

Permanentes - dois mil e quinhentos euros (2.500 €); Depositado no Banco Espírito Santo - 

dezasseis mil novecentos e quarenta e cinco euros e trinta e dois cêntimos (16.945,32 €); 

Depositado no Banco Português de Investimento – dois mil duzentos e sessenta e três euros e 

sessenta e nove cêntimos (2.263,69 €); Depositado no Banco Internacional de Crédito - cento e 

sessenta e três mil setecentos e noventa e três euros e cinquenta e oito cêntimos (163.793,58 

€); Em cofre, na Tesouraria – mil novecentos e trinta e seis euros e trinta e oito cêntimos 

(1.936,38 €); OPERAÇÕES DE TESOURARIA – Depositado na Caixa Geral de Depósitos: à 

ordem – trezentos e vinte e oito mil setecentos e cinquenta e nove euros e três cêntimos 

(328.759,03 €); 

Em cofre, na Tesouraria - dois mil trezentos e quarenta e dois euros e sessenta e sete 

cêntimos (2.342,67 €). 

A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. 

02 - DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS - INFORMAÇÃO: 

Em cumprimento do determinado no número três do artigo sexagésimo quinto, da Lei número 

cento e sessenta e nove barra noventa e nove, de dezoito de Setembro, foram prestadas 

informações ao Executivo, acerca das decisões tomadas no uso da delegação de 

competências do senhor Presidente da Câmara e das subdelegações dos senhores 

Vereadores, constantes das relações anexas à minuta da presente reunião, da qual fazem 

parte integrante: 



A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. 

03 – ACTA DA REUNIÃO DO EXECUTIVO MUNICIPAL, Nº 20/2002, REALIZADA EM 26 DE 

SETEMBRO DE 2002 - PROPOSTA DE APROVAÇÃO: 

Foi presente a acta da última reunião do Executivo Municipal, realizada no passado dia vinte e 

seis de Setembro e cuja cópia foi enviada a todos os membros deste órgão: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR A ACTA DA ÚLTIMA 

REUNIÃO. 

04 - ÓRGÃOS DO MUNICÍPIO: 

04.01 - JUNTAS DE FREGUESIA: 

04.01.01 - JUNTA DE FREGUESIA DE ANTAS - PEDIDO DE TRANSFERÊNCIA DE VERBA 

PARA CONSTRUÇÃO DA SEDE: 

Foi presente um ofício da Junta de Freguesia de Antas, solicitando transferência de verba no 

valor de três mil trezentos e oito euros e noventa e três cêntimos, respeitante à primeira fase da 

construção da nova sede da mesma Junta de Freguesia. Está junta informação dos Serviços 

Financeiros, indicando a existência da respectiva cabimentação e cativação orçamental no 

valor solicitado: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, SOB PROPOSTA DO SENHOR 

PRESIDENTE, TRANSFERIR PARA A JUNTA DE FREGUESIA DE ANTAS, VERBA NO 

VALOR DE TRÊS MIL TREZENTOS E OITO EUROS E NOVENTA E TRÊS CÊNTIMOS. 

04.01.02 - JUNTA DE FREGUESIA DE ANTAS - PEDIDO DE TRANSFERÊNCIA DE VERBA 

PARA CONSTRUÇÃO DE PAVILHÃO / ARMAZÉM: 

Foi presente um ofício da Junta de Freguesia de Antas, solicitando transferência de verba no 

valor de dezoito mil cento e vinte e cinco euros, respeitante à primeira fase da construção de 

pavilhão / armazém para materiais e máquinas. Está junta informação dos Serviços 

Financeiros, indicando a existência da respectiva cabimentação e cativação orçamental no 

valor solicitado: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, SOB PROPOSTA DO SENHOR 

PRESIDENTE, TRANSFERIR PARA A JUNTA DE FREGUESIA DE ANTAS, VERBA NO 

VALOR DE DEZOITO MIL CENTO E VINTE E CINCO EUROS. 



04.01.03 - JUNTA DE FREGUESIA DE FÃO - PEDIDO DE SUBSÍDIO PARA A FESTA DO 

MARISCO: 

Foi presente um ofício da Junta de Freguesia de Fão, solicitando atribuição de verba para 

custear as despesas com a realização da festa do marisco: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, SOB PROPOSTA DO SENHOR 

PRESIDENTE, TRANSFERIR PARA A JUNTA DE FREGUESIA DE FÃO, VERBA NO VALOR 

DE CINCO MIL NOVECENTOS E OITENTA E CINCO EUROS, SOB CONDIÇÃO DE 

EXISTÊNCIA DE BOA CABIMENTAÇÃO. 

NÃO PARTICIPOU NA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DO PRESENTE ASSUNTO, A SENHORA 

VEREADORA DRª ZÉLIA MOTA. 

04.01.04 - TRANSFERÊNCIAS PARA AS JUNTAS DE FREGUESIA - ENSINO 

RECORRENTE E EDUCAÇÃO DE ADULTOS - PROPOSTA: 

Foi presente a seguinte proposta do senhor Vereador Dr. Jorge Cardoso: "No ano lectivo dois 

mil e um barra dois mil e dois os Serviços Concelhios de Educação Recorrente e Extra-Escolar 

em articulação com a Câmara Municipal de Esposende, promoveu, organizou e realizou 

diversos cursos e actividades formativo-educativas em colaboração com instituições e juntas 

de freguesia locais. Assim, realizaram-se três cursos do Ensino Recorrente ao nível do primeiro 

Ciclo nas freguesias de Vila Chã e Forjães, com quarenta e três formandos. Nas freguesias de 

Palmeira de Faro, Mar, Belinho, Gemeses, Forjães, Apúlia e Marinhas, realizaram-se diversos 

cursos sócio-educativos e profissionais (iniciação à informática, artes decorativas, bordados,...), 

nos quais participaram trezentos e quarenta e oito formandos, dos quais trezentos e vinte e 

cinco obtiveram avaliação final. Por forma a comparticipar nas despesas efectuadas propomos 

à Ex.ma Câmara a atribuição de um subsídio às Juntas de Freguesia respectivas de acordo 

com a tabela anexa: Junta de Freguesia de Belinho - mil e quarenta e sete euros; Junta de 

Freguesia de Mar - mil e noventa e sete euros; Junta de Freguesia de Forjães - seiscentos e 

noventa e oito euros; Junta de Freguesia de Gemeses - mil e quarenta e sete euros; Junta de 

Freguesia de Vila Chã - mil e noventa e sete euros. Relativamente às freguesias não 

contempladas na tabela supra informamos que as despesas com cursos / acções, embora 

organizados pela equipa concelhia, foram suportados pelo Ministério da Educação." Segue-se 

data e assinatura: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR A PROPOSTA E 

TRANSFERIR AS VERBAS CONSTANTES DA MESMA PARA AS RESPECTIVAS JUNTAS 

DE FREGUESIA. 

05 - OBRAS PÚBLICAS: 



05.01 – RECEPÇÃO DE EMPREITADAS: 

05.01.01 - INFRAESTRUTURAS DA ZONA INDUSTRIAL DE GANDRA - TERCEIRA FASE - 

E.N. 103-1 - INFRAESTRUTURAS DE REDES DE ÁGUAS PLUVIAIS, RESIDUAIS, 

ABASTECIMENTO DE ÁGUA E PASSEIOS - RECEPÇÃO PROVISÓRIA PARCIAL: 

Foi presente o auto da vistoria efectuada à empreitada em epígrafe, referente às redes de 

abastecimento de água, drenagem de águas residuais e pluviais na EN 103-1, para a recepção 

provisória parcial dos mesmos, nos termos e para os efeitos do artigo 217º e seguintes do 

Decreto-Lei nº 59/99, de 2 de Março. O mesmo auto informa que as obras foram realizadas 

pela empresa Monte & Monte, S.A. Mais informa que se encontram concluídas em 

conformidade com o caderno de encargos e projecto correspondentes e em condições normais 

de perfeição e segurança, pelo que podem ser recepcionadas provisoriamente: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, HOMOLOGAR O AUTO DE 

VISTORIA E PROCEDER À RECEPÇÃO PROVISÓRIA PARCIAL DA EMPREITADA. 

06 - CULTURA E DESPORTO: 

06.01 - PARQUES DESPORTIVOS E RECREATIVOS: 

06.01.01 - UNIÃO DESPORTIVA DE VILA CHÃ - PEDIDO DE SUBSÍDIO: 

Por proposta do senhor Presidente, o presente assunto foi retirado. 

06.02 - ACTIVIDADES CULTURAIS, DESPORTIVAS E RECREATIVAS / ANIMAÇÃO: 

06.02.01 - FÁBRICA DA IGREJA PAROQUIAL DE S. MARTINHO, DE GANDRA - PEDIDO 

DE SUBSÍDIO: 

Solicitam atribuição de subsídio para apoio da realização das festividades em honra de S. 

Martinho. Está junta informação dos Serviços Financeiros, indicando a existência da respectiva 

cabimentação e cativação orçamental no valor de quinhentos euros: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, SOB PROPOSTA DO SENHOR 

PRESIDENTE, ATRIBUIR VERBA NO VALOR DE QUINHENTOS EUROS À FÁBRICA DA 

IGREJA PAROQUIAL DE S. MARTINHO DE GANDRA. 

06.02.02 - CLUBE FÃOZENSE - NÚCLEO COLUMBÓFILO - PEDIDO DE SUBSÍDIO: 



Solicitam atribuição de subsídio para apoio da realização das actividades que desenvolvem no 

âmbito da columbofilia. Está junta informação dos Serviços Financeiros, indicando a existência 

da respectiva cabimentação e cativação orçamental no valor de quinhentos euros: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, SOB PROPOSTA DO SENHOR 

PRESIDENTE, ATRIBUIR SUBSÍDIO NO VALOR DE QUINHENTOS EUROS AO CLUBE 

FÃOZENSE. 

06.02.03 - ÁGUIAS DE SERPA PINTO - ASSOCIAÇÃO CULTURAL DESPORTIVA E 

RECREATIVA, DE FÃO - PEDIDO DE SUBSÍDIO: 

Foi presente um ofício da associação em epígrafe, solicitando atribuição de subsídio para apoio 

do pagamento de obras efectuadas na respectiva sede. Está junta informação dos Serviços 

Financeiros, indicando a existência da respectiva cabimentação e cativação orçamental no 

valor de dois mil e quinhentos euros: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, SOB PROPOSTA DO SENHOR 

PRESIDENTE, ATRIBUIR SUBSÍDIO NO VALOR DE DOIS MIL E QUINHENTOS EUROS À 

ASSOCIAÇÃO ÁGUIAS DE SERPA PINTO, DE FÃO. 

06.02.04 - ASSOCIAÇÃO DE DEFESA E PROMOÇÃO DO MONTE DE S. LOURENÇO, DE 

VILA CHÃ - PEDIDO DE SUBSÍDIO: 

Solicitam atribuição de subsídio para apoio da realização da quinta prova de BTT no monte de 

S. Lourenço. Está junta informação dos Serviços Financeiros, indicando a existência da 

respectiva cabimentação e cativação orçamental no valor de setecentos e cinquenta euros: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, SOB PROPOSTA DO SENHOR 

PRESIDENTE, ATRIBUIR SUBSÍDIO NO VALOR DE SETECENTOS E CINQUENTA EUROS 

À ASSOCIAÇÃO DE DEFESA E PROMOÇÃO DO MONTE DE S. LOURENÇO, DE VILA CHÃ. 

06.02.05 - GRUPO CULTURAL DESPORTIVO E RECREATIVO DE GEMESES - PEDIDO DE 

SUBSÍDIO: 

Solicitam atribuição de subsídio para apoio das diversas actividades desportivas que 

desenvolvem. Está junta informação dos Serviços Financeiros, indicando a existência da 

respectiva cabimentação e cativação orçamental no valor de dois mil e quinhentos euros: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, SOB PROPOSTA DO SENHOR 

PRESIDENTE, ATRIBUIR SUBSÍDIO NO VALOR DE DOIS MIL E QUINHENTOS EUROS AO 

GRUPO CULTURAL DESPORTIVO E RECREATIVO DE GEMESES. 



07 - EDUCAÇÃO: 

07.01 - ESCOLAS: 

07.01.01 - ATRIBUIÇÃO DE VERBAS PARA EXPEDIENTE, LIMPEZA E TELEFONE AOS 

ESTABELECIMENTOS DO ENSINO BÁSICO - PROPOSTA: 

Foi presente a seguinte proposta do senhor Vereador Dr. Jorge Cardoso: "Compete-nos apoiar 

iniciativas e incentivar a comunidade escolar, assegurando a luta contra as desigualdades e o 

cumprimento do papel social e cultural da educação, 'bem' individual e colectivo, ao serviço de 

cada um, de todos e da sociedade. A educação básica constitui um desafio em que a formação 

inicial prolongada, sólida e consistente garante que, quaisquer que sejam os modos de vida, 

não há regressão nos saberes essenciais; por outro lado, porque a escolaridade básica 

constitui o começo de um processo de educação e formação ao longo da vida, imprescindível 

para responder aos novos desafios pessoais e sociais. Apesar de ser competência própria das 

Juntas de Freguesia assegurar o material de limpeza e de expediente das escolas primárias e 

pré-primárias, conforme o disposto no artigo 4º da Lei nº 23/97, de 2 de Julho, consideramos 

oportuno que esta autarquia comparticipe nestas despesas por forma a melhorar o apoio no 

funcionamento das comunidades escolares. Assim, tomando como referência sete euros e 

cinquenta cêntimos por aluno / ano acrescidos de uma verba para o telefone, em função do 

número de salas e a respectiva tarifa mensal, propomos que sejam transferidas para as juntas 

de freguesia e ou associações de pais legalmente constituídas, as verbas que constam do 

quadro em anexo. Mais propomos que a transferência seja efectuada em dois momentos: 

cinquenta por cento no mês de Outubro do ano em curso e os restantes no mês de Fevereiro 

de dois mil e três." Segue-se assinatura. Está junto quadro com as verbas referidas, cujo teor 

aqui se dá como transcrito, ficando arquivada cópia junto à minuta da acta da presente reunião, 

da qual faz parte integrante: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, SOB PROPOSTA DO SENHOR 

PRESIDENTE, APROVAR A PROPOSTA E TRANSFERIR PARA AS RESPECTIVAS JUNTAS 

DE FREGUESIA AS VERBAS CONSTANTES DA MESMA. 

08 - ASSUNTOS DIVERSOS: 

08.01 - APOIO A ORGANISMOS E INSTITUIÇÕES: 

08.01.01 - CENTRO SOCIAL DA JUVENTUDE UNIDA DE MARINHAS - PEDIDO DE 

SUBSÍDIO PARA FUNCIONAMENTO DE ENSINO PRÉ-ESCOLAR: 

Foi presente um ofício da associação em epígrafe, solicitando atribuição de subsídio para apoio 

dos encargos com uma educadora de infância, responsável pela valência do ensino pré-



escolar. Está junta informação dos Serviços Financeiros, indicando a existência da respectiva 

cabimentação e cativação orçamental no valor de dezasseis mil novecentos e cinquenta euros: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, SOB PROPOSTA DO SENHOR 

PRESIDENTE, ATRIBUIR SUBSÍDIO NO VALOR DE DEZASSEIS MIL NOVECENTOS E 

CINQUENTA EUROS AO CENTRO SOCIAL DA JUVENTUDE UNIDA DE MARINHAS, PARA 

APOIO DO FUNCIONAMENTO DO ENSINO PRÉ-ESCOLAR DURANTE O ANO LECTIVO DE 

2001-2002. 

08.01.02 - CENTRO DE APOIO À FAMÍLIA DE FONTE BOA - PEDIDO DE SUBSÍDIO: 

Por sugestão do senhor Presidente, o presente assunto foi retirado. 

08.02 - SERVIÇO SOCIAL: 

08.02.01 - BOLSAS DE ESTUDO - NÚMERO DE BOLSAS A ATRIBUIR NO ANO LECTIVO 

2002/2003 E VALOR NOMINAL - PROPOSTA: 

Foi presente a seguinte proposta do senhor Vereador Dr. Jorge Cardoso: "Actualmente, 

assistimos a uma democratização do ensino que tende a que, não só as classes sociais com 

um capital escolar e social mais elevado se façam representar em maior número no contexto 

do ensino superior, mas que os estudantes provenientes de famílias com um capital escolar 

económico e social médio ou inferior tenham cada vez mais acesso a este grau de ensino. É 

neste contexto que a Acção Social Escolar, possibilitando o acesso e a frequência do ensino 

superior, com medidas de política social, nomeadamente, através do apoio social directo 

bolsas de estudo. Assim, propomos à aprovação da Ex.ma Câmara que para o ano lectivo 

2002/2003 o número de bolsas a atribuir seja de vinte e cinco bolsas de estudo com o valor 

nominal de setecentos e cinquenta euros ano, conforme o definido nas normas para a 

atribuição das bolsas de estudo a alunos do ensino superior. Mais se propõe que o pagamento 

seja efectuado em duas prestações, cinquenta por cento em Janeiro de dois mil e três e os 

restantes em Maio." Segue-se assinatura: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR MAIORIA ABSOLUTA, APROVAR A PROPOSTA 

E PROCEDER À ABERTURA DE PERÍODO DE APRESENTAÇÃO DE CANDIDATURAS, 

NOS TERMOS DAS NORMAS ACTUALMENTE EM VIGOR. 

VERIFICOU-SE A ABSTENÇÃO DO SENHOR VEREADOR DR. TITO EVANGELISTA, QUE 

APRESENTOU A SEGUINTE DECLARAÇÃO: "Abstenho-me porque, embora não 

concordando com os critérios de fixação do número de bolsas, o aumento em cinco do número 

de bolsas a atribuir, constitui um pequeno passo para ajudar os alunos do ensino superior, do 

concelho." 



Foi dado conhecimento à Câmara Municipal, das despesas efectuadas ao abrigo das 

deliberações do Executivo, referidas em relação anexa que foi entregue aos seus membros e 

constantes das autorizações de pagamento desde a última reunião ordinária até ao dia de 

ontem. 

ANTES DO ENCERRAMENTO DA REUNIÃO, PELO SENHOR PRESIDENTE FOI POSTO À 

CONSIDERAÇÃO DO EXECUTIVO, A ADMISSÃO PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO, OS 

SEGUINTES ASSUNTOS: 

01 - PROTOCOLO COM A JUNTA DE FREGUESIA DE FONTE BOA - PROPOSTA: 

02 - COMISSÃO DE VISTORIA PARA EDIFICAÇÕES EM ESTADO DE RUÍNA - PROPOSTA: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, AUTORIZAR A INCLUSÃO NA 

REUNIÃO DOS ASSUNTOS PROPOSTOS. 

01 - PROTOCOLO COM A JUNTA DE FREGUESIA DE FONTE BOA - PROPOSTA: 

Foi presente uma proposta de protocolo a celebrar com a Junta de Freguesia de Fonte Boa, 

que tem por objecto a delegação de competências para a tarefa de pavimentação das Ruas da 

Fonte e da Ramalhinha. Fica arquivada cópia da presente proposta junto à minuta da acta da 

presente reunião, da qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR A PROPOSTA DE 

PROTOCOLO A CELEBRAR COM A JUNTA DE FREGUESIA DE FONTE BOA. 

02 - COMISSÃO DE VISTORIA PARA EDIFICAÇÕES EM ESTADO DE RUÍNA - PROPOSTA: 

Foi presente a seguinte proposta do senhor Vereador Engº Vítor Leite: "Tendo presente o 

disposto nos artigos 89º e 92º do Decreto-Lei nº 555/99, de 16 de Dezembro, com as 

alterações introduzidas pelo Decreto-Lei nº 177/2001, de 4 de Junho, - utilização e 

conservação de Edifícios, proponho que seja nomeada uma Comissão que procederá à vistoria 

dos edifícios objecto de obras de conservação ou demolição, a qual terá a seguinte 

composição: Engª Civil Marta Maria de Sá Fernandes; Arqº Paulo Alexandre Lima Guerreiro; 

Engº Técnico João Agostinho de Oliveira Peixoto; Primeiro Suplente - Engº Civil Durval Batista 

Morgado; Segundo Suplente - Arqº Luis Alexandre Godinho de Matos; Terceiro Suplente - Engª 

Civil Carla Sofia dos Santos Lemos Ferreira. O mandato da presente Comissão será anual (ano 

civil), sendo prorrogado automaticamente por iguais períodos se não houver deliberação em 

contrário, podendo contudo, e a qualquer momento, ser alterada a sua composição, se o órgão 

executivo assim o entender." Segue-se data e assinatura: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR A PROPOSTA. 



- PERÍODO DE INTERVENÇÃO DO PÚBLICO: 

Encerrada a ordem de trabalhos, foi dado, de imediato, cumprimento ao disposto no número 

cinco do artigo octogésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove barra noventa e 

nove, de dezoito de Setembro, não se tendo verificado qualquer inscrição. 

E nada mais havendo a tratar, foi elaborada a minuta da acta da presente reunião, que, depois 

de lida, foi submetida à aprovação do Executivo, sendo aprovada por unanimidade. 

Sendo onze horas, pelo senhor Presidente, foi declarada encerrada a presente reunião. 

E eu, Director do Departamento de Administração Geral, redigi e subscrevi a acta da presente 

reunião. 


